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FAQ´S DECRETO-LEI N.º 119/2026: Incentivos ao Trabalho 
Suplementar Médico

INTRODUÇÃO

O Decreto-Lei n.º 119/2026 criou um novo regime de incentivos remuneratórios 
destinado aos médicos que realizem trabalho suplementar para além dos limites anuais 
legalmente previstos, com o objetivo de assegurar o funcionamento da rede de serviços 
de urgência, das unidades de cuidados intensivos e das unidades de cuidados 
intermédios do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Trata-se de um diploma com impacto direto na organização do trabalho médico e na 
remuneração do trabalho prestado para além do horário normal, razão pela qual tem 
suscitado numerosas dúvidas quanto ao seu âmbito de aplicação, ao modo de 
funcionamento dos incentivos e às consequências práticas da adesão ao regime.

Foi com esse objetivo que o Sindicato dos Médicos da Zona Centro (SMZC) elaborou 
as presentes FAQ, procurando responder de forma simples e rigorosa às principais 
questões colocadas pelos médicos.

Importa, contudo, sublinhar que a análise deste diploma não deve limitar-se à sua 
dimensão remuneratória. Embora o novo regime possa representar um acréscimo 
remuneratório significativo para os médicos que optem por aderir, esse benefício 
encontra-se diretamente associado à realização de um volume muito relevante de 
trabalho suplementar para além dos limites anuais legalmente previstos.

O SMZC considera que os problemas estruturais que afetam o SNS não podem ser 
resolvidos através do recurso potencialmente ilimitado ao trabalho suplementar dos 
médicos já em funções. A falta de recursos humanos, as dificuldades de recrutamento e 
retenção de médicos, a degradação das condições de trabalho e a insuficiente 
valorização da carreira médica exigem respostas estruturais e duradouras, não soluções 
que assentem na realização de 300, 400, 500 ou mais horas de trabalho suplementar 
para além dos limites anuais legalmente previstos.

As presentes FAQ pretendem, assim, contribuir para uma melhor compreensão do 
diploma, permitindo que cada médico avalie de forma informada os seus potenciais 
benefícios, as respetivas exigências e o impacto que a adesão ao regime poderá ter na 
sua atividade profissional, na sua vida pessoal e familiar e na qualidade dos cuidados 
prestados aos doentes.

A Direção do Sindicato dos Médicos da Zona Centro
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O DL N.º 119/2026 EM 6 PONTOS:

✅  Adesão facultativa.

✅  Aplicável apenas após serem atingidos os limites anuais de trabalho suplementar.

✅  Os blocos passam de 40 para 48 horas.

✅  O incentivo acresce ao pagamento das horas efetivamente realizadas.

❌  O trabalho prestado em regime de prevenção não beneficia do incentivo.

✅  Trata-se de um regime excecional, mas sem prazo de vigência definido, ao contrário 
do DL n.º 45-A/2024.
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I. ÂMBITO DE APLICAÇÃO

1. O que é o Decreto-Lei n.º 119/2026? 
O Decreto-Lei n.º 119/2026 estabelece um regime excecional de recompensa do 
desempenho através da atribuição de um incentivo remuneratório aos médicos que 
exerçam funções em entidades integradas no Serviço Nacional de Saúde (SNS) e que 
prestem trabalho para além do limite anual legalmente previsto para o trabalho 
suplementar, com vista a assegurar o normal funcionamento dos serviços integrados na 
rede de serviços de urgência, bem como das unidades de cuidados intensivos e de 
cuidados intermédios.
Trata-se, assim, de um regime extraordinário destinado a incentivar a realização de 
trabalho adicional após terem sido atingidos os limites anuais de trabalho suplementar 
legalmente previstos.

2. A quem se aplica o DL n.º 119/2026?
O diploma aplica-se aos médicos que exerçam funções em entidades integradas no SNS, 
independentemente de estarem vinculados por contrato de trabalho em funções públicas 
(CTFP) ou por contrato individual de trabalho (CIT).

3. Aplica-se aos médicos internos?
Sim. O artigo 4.º, n.º 7 determina expressamente que o regime é aplicável aos médicos 
internos que integrem as escalas da rede de serviços de urgência.

4. Aplica-se apenas aos serviços de urgência?
Não. O regime abrange o trabalho destinado a assegurar o funcionamento:

• da rede de serviços de urgência;
• das unidades de cuidados intensivos;
• das unidades de cuidados intermédios.

Além disso, considera-se igualmente integrado na rede de serviços de urgência o 
trabalho prestado pelos médicos do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) 
no âmbito do Sistema Integrado de Emergência Médica (SIEM).

5. Aplica-se ao trabalho prestado em regime de prevenção?
Não. O artigo 4.º, n.º 1 limita expressamente o incentivo ao trabalho prestado em regime 
de presença física. Por esse motivo, o trabalho realizado em regime de prevenção não 
beneficia do incentivo previsto no diploma.
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II. ADESÃO E FUNCIONAMENTO DO REGIME

6. O médico é obrigado a aderir ao regime previsto no DL n.º 119/2026?
Não. O regime depende da disponibilidade e vontade expressa do médico para realizar 
trabalho para além dos limites anuais legalmente previstos para o trabalho suplementar.
A adesão é facultativa e depende da concordância do médico. A não adesão implica a 
manutenção do regime geral de remuneração do trabalho extraordinário previsto no 
Decreto-Lei n.º 62/79. 

7. A disponibilidade do médico tem de ser manifestada por escrito?
Sim. O artigo 6.º determina expressamente que a prestação de trabalho ao abrigo deste 
regime depende da disponibilidade e vontade expressa do médico, manifestada por 
escrito. 

8. Quando começa a aplicar-se o incentivo previsto no DL n.º 119/2026?
O incentivo apenas é devido após serem ultrapassados os limites anuais de trabalho 
suplementar previstos na lei.
Esses limites correspondem a:

• 250 horas anuais para os médicos abrangidos pelo regime de dedicação plena;
• 150 horas anuais para os restantes médicos (a tempo completo).

Enquanto estes limites não forem atingidos, continua a aplicar-se exclusivamente o 
regime geral do trabalho suplementar médico.

9. Como se contam os blocos de 48 horas no ano de 2026?
O DL n.º 119/2026 produz efeitos desde 1 de maio de 2026. Assim, os blocos de 48 
horas apenas podem ser constituídos por trabalho realizado após essa data. Todavia, 
para efeitos de verificação dos limites anuais de trabalho suplementar (150 ou 250 
horas, consoante o caso), devem ser consideradas todas as horas realizadas durante o 
ano civil.
Por exemplo, um médico que já tivesse ultrapassado as 150 horas de trabalho 
suplementar antes de 1 de maio de 2026 poderá começar imediatamente a acumular 
blocos de 48 horas para efeitos do incentivo relativamente ao trabalho prestado após 
essa data.
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10. Como é calculado o incentivo?
O incentivo corresponde a uma percentagem da remuneração base mensal do médico 
por cada bloco de 48 horas de trabalho realizado para além dos limites anuais 
legalmente previstos para o trabalho suplementar. As percentagens previstas são as 
seguintes:

*Há um evidente lapso de escrita no Bloco 4ª da tabela inscrita no diploma, que em vez de fixar 52,5%, 
estabelece 42,5%, quebrando a progressão. A tabela do incentivo com majoração de 20% está correcta e 
demostra como esta está errada.

11. O incentivo é pago por hora ou por bloco?
O incentivo é pago por bloco. Ao contrário do regime previsto no DL n.º 62/79, o 
incentivo não resulta da aplicação de uma majoração a cada hora de trabalho realizada. 
O que o diploma prevê é a atribuição de uma percentagem da remuneração base mensal 
por cada bloco de 48 horas completado. 

12. O incentivo substitui o pagamento das horas realizadas?
Não. As horas efetivamente prestadas continuam a ser remuneradas pelo valor hora 
normal correspondente. O incentivo constitui um acréscimo remuneratório que acresce 
ao pagamento das horas realizadas. 

13. Como são pagas as horas realizadas no regime geral do DL n.º 62/79?

Bloco de 48 horas Percentagem da remuneração 
base

1.º bloco 45%

2.º bloco 47,5%

3.º bloco 50%

4.º bloco 52,5%*

5.º bloco 56%

6.º bloco 59,5%

7.º bloco 63%

8.º bloco 68%

9.º bloco 75,5%
10.º bloco e 
seguintes 85,5%
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No regime do DL n.º 62/79, cada hora realizada é remunerada através da aplicação das 
respetivas majorações legais ao valor hora normal do médico. Assim, uma hora diurna 
ou noturna, um domingo ou um feriado têm remunerações muito diferentes entre si, 
uma vez que o sistema remunera a penosidade concreta do trabalho prestado.

14. Como são pagas as horas realizadas ao abrigo do DL n.º 119/2026?
As horas realizadas continuam a ser pagas pelo valor hora normal aplicável ao médico. 
Se for completado um bloco de 48 horas, acresce o incentivo correspondente a esse 
bloco. 
Por outras palavras: Remuneração total = pagamento das horas realizadas + incentivo 
correspondente ao bloco atingido.

15. O que aconteceu às majorações associadas ao trabalho noturno, aos fins de 
semana e aos feriados?
O legislador optou por integrar essas componentes no próprio incentivo. Por esse 
motivo, o artigo 4.º, n.º 5 determina expressamente que o incentivo já contempla a 
penosidade do trabalho realizado em período noturno e em dias de descanso obrigatório, 
descanso complementar e feriados. 

16. Posso acumular o incentivo do DL n.º 119/2026 com as majorações do DL n.º 
62/79?
Não. O artigo 4.º, n.º 6 estabelece expressamente que o regime previsto no DL n.º 
119/2026 não é cumulativo com o regime previsto no DL n.º 62/79. 

17. Como é calculado o valor total recebido pelo médico ao abrigo do DL n.º 
119/2026?
O valor total recebido corresponde à soma de duas componentes:

a) Remuneração das horas efetivamente realizadas - as horas prestadas para além 
do limite anual de trabalho suplementar continuam a ser remuneradas pelo valor hora 
normal aplicável ao médico.

b) Incentivo remuneratório - quando o médico completa um bloco de 48 horas 
de trabalho para além dos limites anuais legalmente previstos, recebe adicionalmente o 
incentivo correspondente a esse bloco.
Assim, o valor total recebido corresponde à soma da remuneração das horas realizadas 
com o incentivo remuneratório aplicável. Caso beneficie da majoração prevista no 
artigo 5.º do diploma, o incentivo será calculado de acordo com as percentagens 
majoradas. 
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III. MAJORAÇÃO DE 20%

18. Em que consiste a majoração de 20% prevista no artigo 5.º?
A majoração consiste num aumento de 20% sobre a percentagem do incentivo 
correspondente a cada bloco de 48 horas. Assim, um médico que reúna os requisitos 
legais não recebe a percentagem normal do bloco, mas sim uma percentagem superior. 
Por exemplo:

19. Quais são os requisitos para beneficiar da majoração?
A majoração depende da verificação cumulativa de dois requisitos:

Primeiro: o médico tem de ter realizado, nas oito semanas anteriores, pelo 
menos 48 horas de trabalho prestado ao sábado e/ou domingo.

Segundo: o médico tem de se disponibilizar para realizar um novo bloco de 48 
horas para além do limite anual de trabalho suplementar.
Só quando ambos os requisitos estejam preenchidos existe direito à majoração.

20. Como se contam as 48 horas de trabalho prestado aos sábados e/ou domingos?
O diploma refere-se a "48 horas de trabalho prestado ao sábado e/ou domingo" durante 
o período de referência de oito semanas.

Bloco Incentivo 
normal

Incentivo 
majorado

1.º 45% 54%

2.º 47,5% 57%

3.º 50% 60%

4.º 52,5% 63%

5.º 56% 67,2%

6.º 59,5% 71,4%

7.º 63% 75,6%

8.º 68% 81,6%

9.º 75,5% 90,6%
10.º e 
seguintes 85,5% 102,6%
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Por exemplo, um médico pode realizar um período adicional de trabalho em serviço de 
urgência por semana ao longo de oito semanas consecutivas e, ainda assim, não 
beneficiar da majoração.
Imagine-se um médico que realize:

• 5 períodos adicionais de serviço de urgência em dias úteis;
• 2 períodos adicionais de serviço de urgência ao sábado;
• 1 período adicional de serviço de urgência ao domingo.

Apesar de ter realizado oito períodos adicionais de serviço de urgência no período de 
referência, apenas 36 horas foram prestadas ao sábado e/ou domingo (3 períodos de 12 
horas), ficando aquém das 48 horas exigidas pela lei.

21. As horas realizadas em dias feriados contam para as 48 horas necessárias à 
majoração?
Em princípio, não. O artigo 5.º do DL n.º 119/2026 exige que o médico tenha realizado, 
no período de referência de oito semanas, pelo menos 48 horas de trabalho prestado ao 
“sábado e/ou domingo”.
Ao contrário do que sucede noutras disposições do diploma, a norma não faz qualquer 
referência aos feriados.
Assim, uma interpretação literal da lei conduz à conclusão de que apenas relevam para 
este efeito as horas prestadas aos sábados e domingos, não sendo contabilizadas as 
horas realizadas em dias feriados que ocorram durante a semana.
Por exemplo, um médico que realize:

• 36 horas de serviço de urgência ao sábado e/ou domingo;
• 12 horas de serviço de urgência num feriado ocorrido a uma quarta-feira;

atinge 48 horas de trabalho prestado em dias particularmente penosos, mas não atinge as 
48 horas de trabalho prestado ao sábado e/ou domingo exigidas pelo artigo 5.º.

22. É necessário realizar efetivamente o novo bloco de 48 horas para beneficiar da 
majoração?
Em regra, sim. A majoração pressupõe que o médico se disponibilize para realizar um 
novo bloco de 48 horas e que esse bloco venha efetivamente a ser realizado.

23. O que acontece se o médico se disponibilizar mas o hospital já não necessitar 
dessas horas?
Nessa situação o médico não perde automaticamente o direito à majoração.
O artigo 5.º, n.º 3 prevê expressamente que a majoração continua a ser devida quando:

• o médico se tenha disponibilizado para realizar o bloco;
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• a disponibilização tenha sido previamente registada e aceite;
• a não realização resulte de razões de organização do serviço ou da inexistência 

superveniente de necessidade assistencial.

24. A majoração aplica-se automaticamente a todos os blocos seguintes?
Não. A verificação dos requisitos é autónoma relativamente a cada novo bloco.
O facto de um médico beneficiar da majoração num determinado bloco não significa 
que todos os blocos seguintes sejam automaticamente majorados.

25. O que acontece se num bloco reunir os requisitos da majoração e no seguinte 
não os reunir?
Nesse caso, o primeiro bloco será pago com majoração e o bloco seguinte será pago 
sem majoração.
Por exemplo: 1.º bloco: majorado; 2.º bloco: não majorado. Tudo dependerá da 
verificação dos requisitos legais em cada momento.

26. Posso voltar a beneficiar da majoração mais tarde?
Sim. O facto de um bloco não beneficiar da majoração não impede que um bloco 
posterior venha novamente a ser majorado. 
Por exemplo: 1.º bloco: majorado; 2.º bloco: não majorado; 3.º bloco: novamente 
majorado. Sempre que o médico volte a preencher os requisitos previstos no artigo 5.º, 
readquire o direito à majoração para o bloco correspondente.

27. A majoração de 20% aplica-se às horas realizadas ou apenas ao incentivo?
A majoração aplica-se apenas ao incentivo. As horas efetivamente realizadas continuam 
a ser remuneradas pelo valor hora normal aplicável ao médico. O que aumenta em 20% 
é apenas a percentagem do incentivo associada ao bloco de 48 horas.
Por exemplo, um médico que tenha direito ao incentivo correspondente ao 1.º bloco 
recebe normalmente 45% da sua remuneração base. Se reunir os requisitos da 
majoração, receberá 54%.
Em ambos os casos, as 48 horas realizadas continuam a ser remuneradas exatamente da 
mesma forma, variando apenas o valor do incentivo associado ao bloco.
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IV. QUESTÕES ESPECÍFICAS E EFEITOS DO REGIME

28. Quem controla e acompanha a aplicação deste regime?
Nos termos do artigo 6.º, a prestação de trabalho ao abrigo do diploma deve estar 
alinhada com as necessidades assistenciais do serviço e é objeto de acompanhamento 
pelo diretor clínico e pelo diretor do serviço de urgência e visa assegurar 
simultaneamente a segurança dos utentes, a segurança dos médicos, a adequação da 
prestação de trabalho às necessidades assistenciais efetivamente existentes.

29. O diretor clínico ou o diretor do serviço de urgência podem obrigar um médico 
a aderir ao regime?
Não. O acompanhamento previsto no artigo 6.º não elimina a exigência legal de 
disponibilidade e vontade expressa do médico, manifestada por escrito.
A adesão ao regime continua a depender da concordância do próprio médico. 

30. O incentivo integra a remuneração base do médico?
Não. O artigo 7.º estabelece expressamente que o incentivo não integra a remuneração 
base. 

31. O incentivo conta para o cálculo de suplementos remuneratórios?
Não. O artigo 7.º determina expressamente que o incentivo não releva para efeitos de 
cálculo de quaisquer suplementos remuneratórios. 

32. O incentivo conta para o cálculo de compensações remuneratórias?
Não. O artigo 7.º exclui expressamente a sua relevância para o cálculo de compensações 
remuneratórias. 

33. O incentivo releva para futuras progressões ou reposicionamentos 
remuneratórios?
Não. O diploma qualifica o incentivo como uma remuneração excecional associada ao 
desempenho de trabalho adicional, sem integração na remuneração base do médico. 
Consequentemente, não produz efeitos na posição remuneratória nem interfere com 
futuras progressões na carreira.

34. O incentivo pode ser reduzido ou eliminado pela entidade empregadora?
Não. O incentivo resulta diretamente da lei e constitui um direito do médico sempre que 
estejam preenchidos os respetivos pressupostos legais.
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A entidade empregadora não dispõe de poderes para alterar unilateralmente os valores 
definidos no diploma. 

35. Porque é que o artigo 8.º relaciona os incentivos com a redução da despesa em 
prestações de serviços?
O legislador pretendeu que o aumento da despesa decorrente dos incentivos fosse 
compensado pela diminuição da contratação de médicos prestadores de serviços. Para 
esse efeito, o artigo 8.º determina que a despesa com os incentivos deve ser compensada 
em 120% através da redução da despesa com honorários de médicos prestadores de 
serviços. Trata-se de uma norma dirigida às entidades do SNS e não aos médicos 
abrangidos pelo regime.

36. O incumprimento das metas de redução da despesa com prestadores de 
serviços afeta o direito dos médicos ao incentivo?
Não. O artigo 8.º regula exclusivamente a gestão financeira das entidades do SNS. O 
direito do médico ao incentivo depende apenas do preenchimento dos requisitos legais 
previstos no diploma, não estando condicionado ao cumprimento das metas financeiras 
impostas à respetiva entidade empregadora. 

V. CONCLUSÕES PRÁTICAS

37. O que mudou relativamente ao DL n.º 45-A/2024?
O DL n.º 119/2026 mantém a filosofia geral do regime criado em 2024 — incentivar a 
realização de trabalho para além dos limites anuais legalmente previstos — mas altera 
profundamente a forma como esse incentivo é calculado. As principais diferenças entre 
os dois regimes são as seguintes:

Matéria DL n.º 45-A/2024 DL n.º 119/2026
Natureza do regime Temporário Permanente

Prazo de vigência Limitado Sem prazo de vigência 
definido

Blocos de trabalho 40 horas 48 horas

Trabalho em presença física Sim Sim

Trabalho em prevenção Abrangido Não abrangido
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Em síntese, o novo diploma:
• aumenta os blocos de 40 para 48 horas;
• exclui o trabalho prestado em regime de prevenção;
• elimina a diferenciação entre trabalho diurno e noturno;
• elimina a diferenciação entre dias úteis, fins de semana e feriados;
• integra a penosidade do trabalho noturno e dos fins de semana/feriados no 

próprio incentivo;
• transforma um regime temporário num regime sem prazo de vigência definido.

38. O novo regime é financeiramente mais vantajoso do que o previsto no DL n.º 
62/79?
Sim. As simulações realizadas nos diversos regimes da carreira médica e especial 
médica permitem conlcuir que, em todos os cenários analisados, o valor global recebido 
ao abrigo do DL n.º 119/2026 é superior ao que resultaria da aplicação exclusiva do 
regime previsto no DL n.º 62/79.
Contudo, esse ganho adicional pressupõe a realização de um volume muito significativo 
de trabalho suplementar para além dos limites anuais legalmente previstos.

39. Qual é a principal contrapartida do novo regime?
A principal contrapartida consiste no volume de trabalho necessário para obtenção dos 
incentivos.
Quanto maior for o incentivo pretendido, maior será o número de horas extraordinárias 
que o médico terá de realizar para além dos limites anuais legalmente previstos.
Por esse motivo, a avaliação do novo regime não deve centrar-se apenas no valor 
recebido, mas também no número de horas adicionais exigidas para o alcançar.

Diferenciação entre trabalho diurno e 
noturno Sim Não

Diferenciação entre dias úteis, fins de 
semana e feriados Sim Não

Penosidade remunerada autonomamente Sim Não

Penosidade integrada no incentivo Não Sim

Majoração adicional Sim Sim
Necessidade de manifestação escrita da 
disponibilidade

Não expressamente 
prevista

Expressamente 
prevista

Aplicação aos médicos internos Sim Sim
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40. Quantas horas de trabalho representam, na prática, os incentivos previstos no 
diploma?

Cada incentivo exige a realização de um bloco adicional de 48 horas para além dos 
limites anuais legalmente previstos para o trabalho suplementar.

A tabela seguinte demonstra o número de horas adicionais necessárias para atingir cada 
bloco e o total anual de horas extraordinárias correspondente, quer para os médicos 
sujeitos ao limite geral de 150 horas, quer para os médicos em dedicação plena sujeitos 
ao limite de 250 horas.

Para melhor se compreender a dimensão destes valores, importa recordar que um 
médico com horário semanal de 40 horas, 22 dias úteis de férias e 13 feriados presta, em 
média, cerca de 1.808 horas de trabalho normal por ano, correspondentes a 226 dias 
efetivos de trabalho (365 dias menos 104 dias de descanso semanal, 22 dias úteis de 
férias e 13 feriados).

Assim, os totais anuais de trabalho suplementar acima indicados representam a seguinte 
percentagem de um ano normal de trabalho:

Bloco Horas do 
bloco

Horas acumuladas em 
blocos

Total anual (limite 
150h)

Total anual (limite 
250h)

1.º 48 h 48 h 198 h 298 h

2.º 48 h 96 h 246 h 346 h

3.º 48 h 144 h 294 h 394 h

4.º 48 h 192 h 342 h 442 h

5.º 48 h 240 h 390 h 490 h

6.º 48 h 288 h 438 h 538 h

7.º 48 h 336 h 486 h 586 h

8.º 48 h 384 h 534 h 634 h

9.º 48 h 432 h 582 h 682 h

10.º 48 h 480 h 630 h 730 h
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Isto significa que um médico sujeito ao limite geral de 150 horas que atinja o 10.º bloco 
terá realizado 630 horas extraordinárias anuais, equivalentes a cerca de 34,8% de um 
ano normal de trabalho.
No caso dos médicos em dedicação plena, atingir o 10.º bloco representa 730 horas 
extraordinárias anuais, equivalentes a cerca de 40,4% de um ano normal de 
trabalho, ou seja, quase metade de um ano adicional de trabalho para além do horário 
normal.
Dito de outro modo, um médico em dedicação plena que atinja o 10.º bloco terá 
realizado, nesse ano, um volume de trabalho suplementar equivalente a mais de quatro 
meses e meio de trabalho normal: 730 ÷ 1808 = 40,4%. 40,4% do ano de trabalho ≈ 
4,85 meses.

41. Quantos períodos adicionais de serviço de urgência representam estes valores?
Exemplo:

Situação Horas anuais de 
TE

Percentagem de um ano normal de trabalho (1.808 
h)

Limite legal 
geral 150 h 8,3%

1.º bloco 198 h 10,9%

5.º bloco 390 h 21,6%

10.º bloco 630 h 34,8%

Limite DP 250 h 13,8%

DP + 5.º bloco 490 h 27,1%

DP + 10.º bloco 730 h 40,4%

Situação Períodos de SU de 
12h

Limite legal geral 
(150h) cerca de 13

1.º bloco cerca de 17

5.º bloco cerca de 33

10.º bloco cerca de 53

Limite DP (250h) cerca de 21

DP + 5.º bloco cerca de 41

DP + 10.º bloco cerca de 61
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42. Qual é a principal conclusão destas FAQ?
O DL n.º 119/2026 cria um mecanismo remuneratório que, à partida, poderá revelar-se 
financeiramente mais favorável para muitos médicos do que a aplicação exclusiva do 
regime geral previsto no DL n.º 62/79.
Contudo, esse benefício económico assenta numa lógica de acumulação de blocos 
sucessivos de 48 horas de trabalho suplementar para além dos limites anuais legalmente 
previstos.
Por esse motivo, a verdadeira questão não consiste apenas em saber quanto pode um 
médico receber, mas também quantas horas adicionais terá de trabalhar para obter esse 
benefício.
Como demonstram as simulações efetuadas, a obtenção dos incentivos mais elevados 
pode implicar a realização de centenas de horas extraordinárias por ano, 
correspondendo, em alguns casos, a mais de quatro meses e meio adicionais de trabalho.
Importa ainda ter presente que uma parte significativa do acréscimo remuneratório 
obtido será necessariamente absorvida pela tributação fiscal e pelas contribuições 
legalmente aplicáveis.
Em qualquer caso, importa não perder de vista que o DL n.º 119/2026 não resolve os 
problemas estruturais de falta de médicos e de insuficiência de recursos humanos que 
afetam o Serviço Nacional de Saúde.
O diploma assenta, essencialmente, no pressuposto de que os constrangimentos 
existentes podem ser atenuados através da realização de mais trabalho suplementar 
pelos médicos já em funções.
Cada médico deverá, por isso, avaliar cuidadosamente se a remuneração adicional 
oferecida compensa o acréscimo de carga de trabalho, o impacto na vida pessoal e 
familiar e o desgaste profissional associado à realização de um volume tão significativo 
de trabalho extraordinário.

Coimbra, 21 de junho de 2026

Miguel Torres Monteiro
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